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haja vista resistência desses vírus ao tra-
tamento com frio.  

A ABCC, as associações estaduais de 
criadores de camarão a ela afiliadas, as 
associações e sindicatos de pescadores, 
afiliados ao Conepe, de conformidade com 
as normas vigentes no País (IN 14/2010 do 
MPA), apresentaram oportuna e formal-
mente à Semoc/MPA as contestações à for-
ma equivocada e amadorística das conclu-
sões da ARI, que concluiu pela autorização 
das importações do camarão selvagem da 
Argentina, Pleoticus muelleri, demonstran-
do sem sofismas a inconveniência e a teme-
ridade da autorização que, definitivamen-
te, está equivocada, é intempestiva e vai 
de encontro aos interesses do Brasil e, em 
particular, da Região Nordeste. 

(*) Itamar de Paiva Rocha
é Engenheiro de Pesca, CREA 7226-D/PE 
e presidente da ABCC 
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importação de camarões marinhos para 
impedir a entrada no Brasil de enfermi-
dades que causam enormes prejuízos aos 
países produtores de camarão foi a outra 
importante e persistente ação de defesa 
setorial da ABCC em 2012, que continua 
até o momento deste artigo. O governo 
da Argentina vem pressionando insisten-
temente as entidades governamentais 
brasileiras, em especial o Ministério da 
Pesca e Aquicultura (MPA, Brasília/DF), 
para introduzir no Brasil o seu camarão, 
Pleoticus muelleri, oriundo da pesca ex-
trativa, exatamente de uma área conta-
minada com enfermidade infecciosa de 
notificação obrigatória pela Organização 
Internacional de Epizootias (OIE).     

A existência de trabalhos científicos 
que mostram a presença de agentes pato-
gênicos de significância epidemiológica, 
inclusive dos vírus WSSV e IHHNV, pre-
sentes nos camarões marinhos selvagens 
da Argentina, não deixa dúvidas de que a 
Análise de Rísco de Importação (ARI) ela-
borada pela Secretaria de Monitoramento 

e Controle do Ministério da Pesca e da 
Aquicultura (Semoc/MPA, Brasília/DF), que 
conclui pela autorização da importação da 
espécie Pleoticus muelleri, desconsiderou 
o alto risco de translocação desses vírus 
para o nosso país.

Nesse contexto, a ABCC, suas afilia-
das estaduais, juntamente com o Con-
selho Nacional de Pesca e Aquicultura 
(Conepe, Brasília/DF) e vários dos seus 
sindicatos associados, contestaram de 
forma veemente a posição do MPA e, 
envidarão todos os esforços políticos e 
jurídicos, no sentido de impedir a concre-
tização desse absurdo, que em realidade, 
se viabilizado, seria uma verdadeira te-
meridade para os crustáceos naturais do 
Brasil. Notadamente, porque o fluxo de 
resíduos líquidos gerados pelo necessá-
rio reprocessamento do camarão impor-
tado, trazem reais riscos de introdução 
de doenças virais nos corpos de água 
estuarinos e marinhos e, consequente-
mente, da contaminação dos crustáceos 
nativos e cultivados do país importador, 


